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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001965-18.2013.815.0631  –  Comarca  de
Juazeirinho/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Marília Santos Clementino
ADVOGADO: Rhuan Victor S. Freire (OAB/PB 20.575)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTATUTO  DO
IDOSO.  LEI  Nº  10.741/2003.  MAUS  TRATOS
(ART.  99)  E  APROPRIAÇÃO  DE  BENS  (ART.
102). CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO  POR  AUSÊNCIA DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  CERTA.
MATERIALIDADE  COMPROVADA.
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS  E
DOCUMENTOS  COLACIONADOS  AO
CADERNO  PROCESSUAL.  PLEITO
ALTERNATIVO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O  DELITO  DE  FURTO.  NÃO  CABIMENTO.
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA  PENA.
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE JÁ SUBSTITUÍDA
POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

1.  Acervo probatório que demonstra que a acusada
praticou maus tratos e se apropriou dos proventos de
sua  mãe  idosa,  dando  aplicação  diversa  de  sua
finalidade ao numerário obtido.

2.  Estando  certas  e  provadas  a  autoria  e  a
materialidade  dos  crimes  de  maus  tratos  e
apropriação de bens, previstos nos arts. 99 e 102 da
Lei  nº  10.741/2003,  não  há  que  se  falar  em
desclassificação para o delito de furto.

3. Sendo cabível a substituição da pena corporal por
restritiva  de  direitos,  incabível  a  suspensão
condicional  da  pena,  nos  moldes  do  art.  77  do
Código Penal. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
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criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. Não havendo
recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de origem para
execução definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Juazeirinho/PB,  Marília  Santos
Clementino, devidamente qualificada nos autos, foi denunciada, como incursa nas
sanções dos arts. 99 (maus tratos) e 102 (apropriação de bens) da Lei nº 10.741/2003
c/c o art. 69 do CP, pelos fatos a seguir narrados (fls. 2-4):

Consta da denúncia que “Marília Santos Clementino, por várias
vezes,  inclusive  durante  o  mês  de  agosto  do  corrente  ano,  apropriou-se  de
rendimentos de idosa, dando-lhe aplicação diversa de sua finalidade, além de expor
a perigo a integridade e a saúde, física e psíquica da mesma, privando-a de higiene
pessoal. Conforme apurado, a denunciada no mês de agosto sacou indevidamente a
importância de R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais) e utilizou para fins pessoais.
Ademais, a denunciada não cuidava da higiene de sua genitora e não permitia que
sua  irmã  a  Sra  Marileide  a  fizesse,  vivendo  a  idosa  (72)  anos  de  idade  sem
condições básicas de higiene”.

Denúncia recebida em 9.12.2013 (fl. 38).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais  pelas  partes  (fls.  53-57  –  MP e  60  -  ré),  o  magistrado  singular  julgou
procedente a pretensão punitiva do Estado e condenou  Marília Santos Clementino
nas penas dos arts. 99 e 102 da Lei nº 10.741/03 c/c o art. 69 do CP, aplicando a pena
da seguinte maneira (63-70):

1) art.  99 do Estatuto do Idoso: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena base em 2 (dois) meses de detenção e 10 (dez) dias multa, a base de 1/30 do
salário mínimo vigente à época dos fatos, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas.

2) art. 102 do Estatuto do Idoso: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena base em 1 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa, a base de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos, que tornou definitiva diante da ausência de causas
modificativas.
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3) considerando os termos do art. 69 do Código Penal, somou as penas aplicadas,
ficando, ao final, 1 (um) ano e 2 (dois) meses de detenção, em regime aberto, e 20
(vinte) dias multa, à base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.
4) ainda, aos termos do art. 44 do CP, substituiu a pena privativa de liberdade por
duas  restritiva  de  direitos,  na  modalidade  prestação de  serviços  à  comunidade  e
prestação pecuniária.

Irresignada com o decisório adverso, a defesa apelou requerendo
a  absolvição  da  ré,  alegando  ausência  de  provas.  Alternativamente,  pediu  a
desclassificação para o delito de furto ou, ainda, a suspensão condicional da pena
(fls. 76-83).

Contrarrazões (fls. 84-87).

Com  vistas  dos  autos,  o  Procurador  de  Justiça  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 92-94).

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, objetivando a absolvição
da ré, por entender que não há provas a ensejar a condenação. Alternativamente, a
defesa pede a desclassificação para o delito de furto e a suspensão condicional da
pena.

De início, adianto que a inconformidade não merece prosperar,
devendo ser  mantida  a  condenação de  primeiro  grau,  pelos  argumentos  a  seguir
expostos.

A recorrente Marília Santos Clementino da Silva foi condenada
pela prática dos delitos contidos nos arts. 99 e 102 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto
do Idoso), todos em prejuízo da vítima idosa Alaide Santos Clementino, então com
72 anos de idade, sua genitora.

A propósito, dispõem os citados dispositivos:

“Art.  99.  Expor  a  perigo  a  integridade  e  a  saúde,
física  ou  psíquica,  do  idoso,  submetendo-o  a
condições desumanas ou degradantes ou privando-o
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de  alimentos  e  cuidados  indispensáveis,  quando
obrigado  a  fazê-lo,  ou  sujeitando-o  a  trabalho
excessivo ou inadequado:
Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e
multa.”

“Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos,
pensão  ou  qualquer  outro  rendimento  do  idoso,
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:
Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.”

Nesta oportunidade, a defesa persegue a absolvição da acusada
por entender que não restaram provadas seguras para uma condenação.

Pois bem.

Tanto a  materialidade quanto  a  autoria,  de  ambos  os  crimes,
restaram devidamente demonstradas por meio dos documentos acostados ao caderno
processual, em especial, os depoimentos testemunhais e as declarações da vítima,
conforme mídia de fl. 50.

Na ocasião, a vítima narrou, em juízo, que a apelante ficava com
o seu dinheiro e o gastava. Disse, também, que ela fazia as compras, mas sempre
faltava alguma coisa e que, agora, estava morando com sua outra filha Marileide e
que  gosta  mais  de  morar  com  esta.  Lembrou,  ainda,  que  a  apelante  fez  um
empréstimo  em  seu  nome  e  que  as  parcelas  vinham  descontadas  na  sua
aposentadoria.

As testemunha, de igual modo, ratificaram, quando ouvidas em
juízo, as declarações prestadas na esfera policial e confirmaram as acusações feitas
na denúncia.

Assim, não há que se falar em absolvição.

Sobre o assunto, colaciono as seguintes jurisprudências:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTATUTO  DO
IDOSO. EXPOR A PERIGO A INTEGRIDADE E A
SAÚDE, FÍSICA OU PSÍQUICA. APROPRIAÇÃO
INDÉBITA.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  É  de  rigor  a
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manutenção  da  condenação  do  recorrente  pelos
crimes previstos  nos  arts.  99 e  102 do estatuto do
idoso  quando,  comprovadamente,  o  réu  (filho)
mantinha a vítima em precárias condições de saúde,
higiene e habitação, bem como se apropriava de seus
proventos e  realizava empréstimos consignados em
seu  próprio  benefício.  2.  Recurso  não  provido”.
(TJRO;  APL 0004106-85.2011.8.22.0501;  Segunda
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Marialva  Henriques
Daldegan;  Julg.  25/01/2017;  DJERO  02/02/2017;
Pág. 110).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTATUTO  DO
IDOSO. CRIMES DE EXPOSIÇÃO A PERIGO A
INTEGRIDADE  E  A  SAÚDE  DO  IDOSO,
SUBMETENDO-O A CONDIÇÕES DESUMANAS
OU  DEGRADANTES,  APROPRIAÇÃO  DE
RENDIMENTOS DE IDOSO PARA APLICAÇÃO
DIVERSA  DE  SUA  FINALIDADE  E
INDUZIMENTO  DE  PESSOA  IDOSA  À
OUTORGA DE PROCURAÇÃO (ARTS. 99, 102 E
106  DA LEI  Nº  10.741/03).  (…)  AGENTE  QUE
INDUZ SEU PAI, PESSOA IDOSA E ADOECIDA,
A OUTORGAR-LHE PROCURAÇÃO, FAZENDO
USO  DOS  PROVENTOS  DO  GENITOR  E
DANDO-LHES APLICAÇÃO DIVERSA DA SUA
FINALIDADE. DELITOS DOS ARTS.  102 E 106
DO  ESTATUTO  DO  IDOSO  PLENAMENTE
CARACTERIZADOS. (…) 1.  (…) 2.  Impositiva  a
condenação pela prática do crime descrito no art. 102
do  estatuto  do  idoso  quando  demonstrado  que  o
acusado fazia uso dos proventos de seu pai como se
seus  fossem,  utilizando-os  de  forma  indevida  e
exagerada  e  desviando-os  de  sua  finalidade,  qual
seja,  a  manutenção  das  necessidades  básicas  da
vítima.  3.  Uma  vez  demonstrado  que  o  réu,  ao
induzir a vítima a outorgar-lhe procuração, não tinha
a intenção de zelar pelos interesses de seu genitor,
mas,  sim,  de  aproveitar-se  do  patrimônio  do  pai,
impossível a absolvição das sanções do art. 106 do
estatuto  do  idoso.  4.  (...)”.  (TJSC  -  ACR
2011.059433-6 - Rel. Des. Paulo Roberto Sartorato –
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DJ: 15/07/2014).

No Parecer (fl. 93) o douto Procurador assim se manifestou:

“...  Em verdade,  a  vítima,  uma anciã,  prima facie,
teve o seu cartão que lhe dava o direito de prover a
sua  contribuição  previdenciária  sob  o  comando  da
agente,  que,  provia  as  despesas,  sem  qualquer
comprovação,  inclusive,  realizou  um  empréstimo,
autorizando os descontos.
Ademais,  a  vítima  morava  com  a  agente  e,  na
condição de cuidadora daquela, não a tratava como
deveria, expondo a sua integridade física.
Apesar de ter confessado a apropriação anunciada, a
agente afirmou que pretendia quitar com a obrigação
assumida, entretanto, não existe nos autos quaisquer
indicativos de que pretendia fazê-lo.
Por outro lado, o descuido com a higiene pessoal da
agente  para  com  a  vítima  restou  configurado,
somando-se ao fato a proibição da imputada de que
outra pessoa o fizesse, apesar de a sua própria irmã,
testemunha  dos  autos,  tê-la  repreendida  por  várias
vezes.
Os  detalhes  dos  eventos  praticados  sob  a  égide
descrita  acima,  representa  uma  valoração  singular,
sobretudo,  por  se  encontrar  em  sincronia  com  os
demais termos colhidos no conjunto probante.
A  autoria  e  a  materialidade  estão  consolidadas,
sobretudo, quando se observa os fartos depoimentos
anexados  aos  autos  e  o  compararmos  com  os
documentos colhidos durante toda a fase probatória.”

Portanto, estando certas e provadas a autoria e a materialidade
dos crimes de maus tratos e apropriação de bens, previstos nos arts. 99 e 102 da Lei
nº 10.741/2003, não há que se falar em absolvição ou, mesmo, em desclassificação
para o delito de furto.

Por fim, a defesa pede a suspensão condicional da pena.

Entretanto,  sendo cabível  a  substituição da pena corporal  por
restritiva de direitos, incabível a suspensão condicional da pena, nos moldes do art.
77 do Código Penal. 
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Ante todo o exposto, em harmonia, com o parecer do Procurador
de Justiça, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença condenatória.

É o meu voto.

Presidiu ao  julgamento,  com voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador João
Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macêdo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
18 (dezoito) dias do mês de abril do ano de 2017.

João Pessoa, 20 de abril de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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